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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA l I

I II I

Decreto nO. 01112015 de 27, DE FEVEl IRO DE 2015

"DISPÕE SOBRE COLOCAÇÃO E RETIRADA
DE ENTULHOS NAS CALÇADAS (OU ÁREAS A
ELAS RESERVADAS), NAS RUAS E NOS
CANTEIROS PÚBLICOS DA CIDADE DE
SERRINHA BA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

o .P~FEITO .MUNICIP AL D~l~~R~i~, E~lJ~O D~ BAHIA, I n.o uso, d~ suas
atnbUl~õ.eslegaIs, que Ih,e,' são confendas JPeI01artlg~"Inc~ ..da ~el Orgamca do

MumclplO. . •. ' ....~ .:"~, I
. - - , .' I

: I

CONSIDERANDO que. na Lei n° 1015/2013, expressamente está previsto que é
responsabilidade da municipalidade apenas a cileta liytLxo,doméstico; !

CONSIDERANDO que a mesma~be j~gar ~~tul~vias públicas e ncio e~t~ndo
dessa forma a coleta desle compreen(llda nas atlVlda~pol,1sabllzdade do MUnlClPIO;

" -~ I •
CONSIDERANDO a necessidade d1rre~irada dos entulÍlOs, 'íle)!tdo a proliferaçcio de insetos

e doenças epidêmicas; - .J " ~F---.. I' _ •

CONSIDERANDO que este Poder@il(/ico,porisuaA'ilmlJ1Jstraçao, vznha atr entao, paclenle
e compreensivamente, auxiliando, S.;:J.lp!!;RUepod!14nJl:r.dttàÇãO, dos ENTfJ/LHOS lançados
às frentes dos imóveis, de responsabili&áde~exclusiva .à~speclivo morador, evitando que o
mesmo providenciasse a SI: retirad,~'i!l i .'trII~ . ~ I I

CONSIDERANDO que b lp'~:!er executIvo mUnicIpal nao dlspo~cJe Foja e pessoal em
condições s..Jlzeientespàr2t 'd[ên8,êrptodos, não sendo pos~vel álJider a tantos ge.Jcumprindo
desta forma ó!principio da igu.•••..cíRla"dlaêdirel,'tos dos Cid,al'1ãos?\,~ 'OI...",QU•., '1' t1tVNA' Uf\ v' '. \. ',A ,. 1\
CONSIDERANDO,.quepf trpla de estriia responsabilidade do Poder Executivo Municipal a
fiscalização adminislr'aliv{/ do,\'!Bens' do domínio públiéo, quan1ô":Jrr.seu uso indiscriminado

I I • ~r.•..~L'l. . ~.f.I" '1' - I dpe o povo, sem que aglln~' lI1u'UElpes Impeçam a sua regu ar Ull lzaçao, co ocan o
ENTULHO nas calçadas e ruas,

PUBlICAJO EM~/..Dl./~
I~FUNC RESP

Gabinete do Prefeito • i '
Rua Campos Filho, 140, Centro, Serrinha, Bahia. CEP: 48.700-000.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA

DECRETA:

Artigo 1". - Fica, terminantemente proibido por força deste Decreto, a permanência de
ENTULHOS de qualquer natureza, colocados sobre calçadas (ou áreas à elas reservadas),
nas ruas e canteirospúblicos de Serrinha - Ea,por mais de 24 (vinte e quatro horas).

I
PUBllCADO ~Mll/..w..IJIJJS.
fUNC''''.~

. Gabinete do Prefeito I
Rua Campos Filho, 140, Centro, Serrinha, Bahia. CEP: 48.700-000.

Tel. : 75.3261.8500 - www.serrinha.ba.gov.br

s1" - Para efeito deste Decreto, considera-se ENTULHO, todo e qualquer lixo acumulado,
detritos sólidos, restos de construção dou demolição, restos de árvores resultante de podas,
resultante de limpezas de quintais ou terrenos baldios, bens móveis imprJstáveis, animais
mortos, veículos inservíveis e assemelhados. ' ' ,', I

I - O descarte do ENTULHO,dev~ráser feito:,?" mesmo local utiliz~dopelokuniCiP(O ou,em
caso de reaproveItamento, devera (sê,. colocaao.-no 10cMpredetermmado pelo responsavel

pelo entulho. ',.', .: _ '. ,,'4' ':AI . 1 I
s 2" - As 24 (Vinte e Qu~lioras estabelecida: no':'caput'deste.qrtigo, tlata-se do_temp.o
reservado para o responsavel pelo ENTULHO, proceder. a 'sua retirada :e caso nao seja
observado, será cobrado multa .nOvalor de R$ 200 (duzel1tos)UFMs,a serem exigidos em
caso de inadimplemento, por meio de inscrição em dívida ativa com os conseqüentes
protestos, inscrição nos órgãos de Serviço de pr'pteçã'rq/iridito e execuçãofiscal.

; 3"~0' "'m"d,N'''fi'<4i' d~~j""lm"d'\ d31:,J d,,,.D"""
Artigo 2". - O Poder Executivo Municipql fará afisftzr. adequada para o cumprimento
deste Decreto, aplicando as sanç8fs administrativas pre~istlJ~, de confdrmidade com a
legislação vigente, promovendo-;inclusí,l{ contra que'm4~ireito, a compete~te açãojudicial
por perdas e danos, causados pelos al1JcildosENTULHOS' . ! ••t I ~ I i
Artigo 30

• - Este Decreto entra em ~gor,na data de stiaRl{hlicação,revogadbs as dis~osições
em contrário. ......! ~ I I

GABINETE DO PREFEITO MuNIC PAL DE SERRINHA ESTADO DAI BA, em 27 de

S~:r;L_ . ~\ty..
~RU"lJH-.l ff;/iAr;~A e~c.P'J-~

, • ,.,rJlpgARAÚJO o~
eito Muníglpal

.. t
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA

TERMO.DE No.TIFICAÇÃO DE RETIRADA DE ENTULHO
(Decreta n~ 011/2015)

Lacal da da Infraçãa
Hara e data . _. _ .•....

Aas ( ~) dias da mês de da anal de , eu,
Fiscal de Tributas, na exercícia de Iminhas funções

fi-z-sc-a-lz-'z-ad-a-r-a-s,-c-an-s-t-at-e-i-q-u-e-a-pessaa abaixa qualificada I I ,
infringiu as dispasitivas legais cpntidiJs na ,decreto n'o 00/15. çle 03.01.20 5, cametenda a
seguinte infraçãa: .!. . I
- Utilizaçãa de vias públicas para depósita de entulhas ele qualquer natureza.~
Par cansequência da i'nJi"açãóaa¥J.ifpasitiv6tlegal, firltó~cantr!buinte, sÍjjeita à seguinte

~~;;~~::;a de multa na~à~~rde' R~~,o;7!~~i;MFÀ(S.'..' :
Desta farma, fica Vassa ls'tffííoz:ia NOTlFICArJO ã pi'aCed~r.açãa das entulhas na
praza de 24 (vinte e quatró) haras, .ou a pagamenta da impattância acima descrita, sab pena
de ser lavrada a auta de Termade 1nfraçãa de RETIRADA DE ENTULHO.
Em casa de nãa pagamenta, a débita será inscrita em dívida ativa da Municípia cam as
canseqüentes pratestas, inscriçãa nas órgãas d~ Serv.tí;o".piÍ/roteçãa aa crédita e execuçãa
fiscal. . t _' -

j

"'"Recebida par Ciente~~ ~~ __ =
CPF/RG Assinatura .,

Serrinha-Ba., , de----

Fiscal/carimba/ assinatura

o.bs: {;:"••. . • 'I. fi..
7J. , \:F.:b_ ,!\\,\\rr

A ''Te..Jh.. . t2r"J .01'0Ub ~'UNHA r, \f\ v . 0..\.. ç" .. •.. vr. . ":u
GABINETE D<f &V~~y;i.QlVIUNIC~PAL .Di S~NHA, I ESTADO DA

BAHIA, em 27 de Fevereir . é 20Jj'r- ~' "" !

. I

OS I OSO D ': I i .

O MUNICIPAL ''1111<:
PUBlICADOIEM2.IM/~

FUNC. RESP! ~

Gabinete do Prefeito
Rua Campos Filho, 140, Centro, Serrinha, Bahia CEP 48.700-000.

Tel. : 75.3261.8500 - www.serrinha.ba.gov.br
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LEI N°. 01052/2014

Dispõe sobre normas para a construção,
localização e instalação de postos
revendedores varejistas de combustível,
automotivo, postos revendedores de gás
natural veicular (GNV), postos de serviços
e postos de abastecimentos, e dá outras
providência.

o PREFEITO MUNICIPAL DE SERRINHA, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por Lei, faz saber que o plenário da Câmara aprovou e eu
promulgo e mando publicar a seguinte Lei: ,";~.

4 I !=~ I~

Artigo 1° - Os projetos de construção, 'modificação' e ampliação de postos
revendedores Varejistas de Combustível Autoniotivo~PostosJl!Revendedores de Gás
Natural Veicular (GNV) e de serviços deverãó"6E';irVaB1o(mas;:regrilam~otôs:

1- Constantes da presente lei e Leg~~~M~niciP~laPlicá~~
11- Da Agência Nacional de Petróleo - ANP;
111- DAAssociação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT;... '_ ",,'
IV- (DA Coordenação Municipal de Licenciamento e: ,F.iscalização Ambiental

(SEDHAM) Secretaria Municipal de Desenvolvimento ',Urbano, Meio
Ambiente); ~ j

V- Da Coordenação de Obras e Manutenção da SEINfRA (Secretaria Municipal de
Infraestrutura), .,' -,

~

Artigo 2° - Os Postos revendedores Varejista; dê ,combuslivetãuiomotivo e postos
revendedores de gás natural (GNV) poderão exercer' concomita[T1énte,atividades de
Postos de Serviços. , ,"':::.~: \1,

I I .-\' •

DAS REGRAS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO APLICÁVEIS A POSTOS DE
COMBUSTíVEL

Artigo 5° - A instalação dos postos de que trata a presente lei deverá à legislaçã
uso e ocupação do solo, no que couber, sendo ainda vedada sua construção:

Artigo 4° - Aos postos revendedores de combustíveis já existentes será permitida a
instalação de unidades de abastecimentos de gás natural veicular- GNV, respeitando o
disposto nos artigos 7°, 15, 18, 19 e 20 desta lei.

,
.J. _ ••••• " • i" ..

Artigo 3° - Para efeito da classificaçãó'dé,atividadesconforme a legislaçãàcde uso e : '
ocupação do solo aplicam-se os seguintes e;;-qüàdramentôs:'~! ' " "~' . I' 1. i'"

o •••• ;;:;:~.~-~t,~~,,14,' ~- J, --~" ..:'.:,~.~~' '. ;:,~~.:~~. .

I - Posto Revendedor (PR): comércio várejlst8!i de produtos perigosos; -- ,; ",:. ~>"
11- Posto de abastecimento (PA): instalações i:lé armazenamento e abastecimento de
combustíveis líquidos ou gasosos para uso privado; ,

..-
~I

'"Rua Campos Filho, 140- Centro - Serrinha - Bahia - CEP48.700-000
CNP) ng 13.845.086tJ001-03 relefax 75-3261 8500 www.serrinha.ba.gov.br
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~

I - na área delimitada pela Rua Basílio Cordeiro, Rua Vinte e Cinco de Dezembro, Rua
Reginaldo Ribeiro, Avenida Mário Andreazza, Rua Leopoldo Alves, Avenida Getúlio
Vargas, Joaquim Hortélio;
11- em ruas e avenidas com largura inferior de 14,00m (quatorze metros);
111- a uma distância inferior a:

a) 100 (cem) metros de raio, do perimetro do terreno onde será instalado o
empreendimento e do perímetro do terreno onde estâo instalações; asilos,
creches, hospitais, escolas, quartéis e campos de treinamento, templos
religiosos, clínicas e praças;

IV - a uma distância inferior a 200 (duzentos) metros das saídas de túneis e viadutos;

V- a uma distância inferior a 200 (duzentos) metros dos trevos e rotatórias,
localizados nas vias de acesso e ou saídas do Município;

~-I .•••
VI - A uma distância inferior a 100 (cem) metros das :âreas de proteção ambiental,
somada às faixas de preservação permanente previstas na legislação em vigor (Lei
municipal); ", .7;'-,.;;;. = _" VI' ., .>

V~I - a uma distâ,n~ia.inferior a ~.2EJ(~zentos)i,[1etr0s~daS1';Vil:!ltli1a[g,inaisde
corregos e mananCiaiSsituados na arran"'a!"! .~~

~ 1° - Asilos, creches, hospitais, escolas, quartéis e campos de treinamentos e
templos religiosos, clinicas e praças somente poderão se instalar à, uma distancia
superior a 100 (cem) metros de raio a partir dos limites perílj1etrais<los terrenos de
postos com armazenamento de combustíveis de que trata li 'presente lei.,,
~ 2° - Entende-se por distância inferior àquela tomada do,sdois' extremos mais
próximo entre os limites dos dois terrenos confrontados'entre si:'-

~ >" 'ti.-,
~3° - Dúvidas de caráter interpretativo acerca da aplicação dos, limites especiais de
instalação, definidos nos incisos acima,. serãº~ dirimid.aslpela, aplicação dos
princípios da precaução e da segurança juridica,lCit/ r,l l'

_~~! ,:-= I t~
Art. 6° - Os postos revendedores (PR), dei ál5astecili1ehto (PA), quando no
perimetro urbano, deverão ser instalados em terrenos, com área)mínima de 750 m2

(setecentos e cinquenta metros quadrados), tendo no mínimo de 20,00 (vinte)
metros de testada para.a,principalitiapública, ficando facultado em 'súa" área o
desempenho de outras'atividades comerciais e de prestação de serviçõs~'exceto a
revenda de gás liquefeito de petróleo (GLPj: l "I, ~,.:' '. ;..'... "~'~

f'!!". _ q-~ -"';. .. ,:... . - , ~~
~ 1° -:-.os posto~ destinados .somente .a;:I~vage~ de velculos po~'iprocessos
automatlcos poderao ser construidos em terreno de area Igualou superior a 250,00
m2 (duzentos e cinquenta metros quadradós). ' 'c

~2° - O terreno deverá comportar para os postos revendedores, postos de
abastecimento de combustíveis e postos da GNV a inscrição de um círculo de 15
(quinze) metros de diâmetro, tangente nos dois alinhamentos, voltados para via
, públíca quando o empreendimento for de esquina. .

~ 3° - Para efeito de cálculo da área mínima de 750m2 (setecentos e cinq ta
metros quadrados) dos Postos de Abastecimento (PA), de que se trata caput,
poderá ser considerada a área operacional do estabelecimento,

Rua Campas Filha, 140- Centro - Serrinha - Bahia - CEP48. 700-000
CNPJnº 13,845,086,.0001-03 Telefax 75-32618500 www.serrinha.ba.gav.br

i ••

http://www.serrinha.ba.gav.br


I •

• 1...".PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA
GABINETE DO PREFEITO

DAS CONDiÇÕES CONSTRUTIVAS

Art. 7° - As instalações para postos revendedores varejistas de combustíveis
automotivos e de gás natural veicular (GNV), deverão ser construídas guardando
um afastamento de 2 (dois) metros das divisas do terreno.

Art. 8° - Será obrigatório nos postos de que trata a presente Lei, a existência de 2
(dois) compartimentos sanitários, sendo um para uso dos empregados e outro para
o público em geral, com separação para cada sexo.

Art. 9° - Os postos de que trata a presente Lei deverão dispor de vestiário dotado
de chuveiros, para uso de seus empregados.

Art. 10 - A lavagem, limpeza ou lubrificação dos veículos deverá ser feita em
compartimentos fechados com no mínimo 02 (duas) .paredes paralelas, inclusive
com cobertura, de maneira a evitar a disp~rsão de poeira" água ou substância
oleosa, bem como impedir escoamento de água'para a via pública. /'

"". ._: -- -ílIlI...," , j' ~'--

~ 1° - Onde houver sistema público dêie'sgotos,,,é'5i~n.alçÔeS"de !at~nainiento, as
águas. residuais provenientes d~ lav~~eiVeíêt!"los~aPÓs tratalT,l$IJ~?jidequado,
deverao nele ser lançadas, ouvida a£mpresa Baiana de Águas e Saneamento -
EMBASA. -

~2° - Na impossibilidade técnica de lançamento no sisterii~~pÚbÜC9~de esgotos, o
responsável pelo estabelecimento poderá estabelecer côndições transitórias de
lançamento desses efluentes em corpos d'água, após tratamento, de modo a
atender a legislação vigente (Lei Municipal). " .. '_' o.'

. $'. •

~3° - O óleo lubrificante usado não poderá s~rJalÍçado, em nenhuma hipótese, no
sistema público de esgotos sem que se faça .ouso obrigatório de caixa separadora.

~ l I f ~
~' ~J- ~ •.••""1"

Art. 11 - Os compartimentos destinados á lavagem de veiculos'deverão obedecer
aos requisitos seguintes:. r~'. l,,' ti.

"'-',, ~ 't-~~ -.•I"'~•.
t I .1

I - O pé direito será de 4,50m (quatro metros e cinquenta centím;tros);
11 - As paredes serão revestidas, até a altura mínima de 2,50m (dois,metros e
cinquenta centímetros), de material' impermeável, liso. e resistente.a frequentes

". ,":' ~ J • ",. .,
lavagens; '.. ", Ij., . . >.
111 - As paredes externas não possuirão abêrturas livres para o exterior; .. '., • _ . - f j

IV - Os boxes destinados' á lavagem de veiculôS:'por processo automátíco'ounãà, .
deverão estar recuados pelo menos16,00m.(seis metros) do alinhamentô'da.rua e
2,00m (dois metros) das divisas laterais do ierreno. ". " .

•••••_ i.'.

Parágrafo único - A altura livre interna dos boxes destinados a processos
automáticos de lavagem deverá ser compatível com o processo de automatização a
ser empregado, devendo, para tanto, ser justificada qúando da apresentação do
projeto.

Art. 12 - A pavimentação das áreas operacionais dos postos (abastecimento e
tanques), deverá seguir a legislação e normas estaduais aplicáveis, e drenada e
maneira a impedir o escoamento superficial das águas de lavagem pa a via

Rua Campos Filho, 140- Centro - Serrinha - Bahia - CEP48.700-000
CNP)n9 13.845.086~001-03 Tele/ax 75-32618500 www.serrinha.ba.gov.br
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~

pública. As demais áreas de circulação de veículos e/ou pessoas deverão ser
pavimentadas de modo a oferecer segurança aos transeuntes.

Art. 13 - Em toda a frente do lote não utilizado para acessos será construída uma
mureta baixa ou defensa, de maneira a proteger os passeios de tráfego de veículos.

~ 10_ Será obrigatória a existência de dois vãos de acesso, no mínimo, cuja largura
não poderá ser inferior a 7,00m (sete metros).

~ 2° - Não poderão ser rebaixadas as guias dos trechos correspondentes á
distancia de 6,00 m ( seis metros) do ponto de interseção entre o alinhamento das
transversais, em cada alinhamento quando o raio de curvatura do trecho, quando o
raio for inferior a 9,00 m (nove metro.

Art. 14 - Os pisos, cobertos ou descobertos, terão as declividades suficientes para
o escoamento das águas que não serão excedentes a 3% (três por cento).

t "', ~ ',' .: ~

Art. 15 - As unidades de abastecimento (bombas de gasólina ê álcool), as unidades
de abastecimento de gás e as instalaçõesA;~rviCfo~ntreras~ais, váletas para
lubrificação ou troca de óleo, ficar.!af.aE;,tantes~0lfmí.Rr;ot.ma (tlê~)~etros do
alinhamento da rua, e em toda a exteY'º&frentes do lote. . ~U~

DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES

DOS POSTOS DE REVENDA DE GÁS NATURAL VEICULAR - GNV

Art. 16 - Fica vedado o funcionamento - nas áreas õp~f~cionã;s e pátios de
circulação dos postos revendedores varejistas de combustíveis automotivos e dos
postos revendedores de gás natural veicular. (GNV) eIde serviços - de
estabelecimento comercial que produza gêneros alim-éntícios ou''utilize produtos
inflamáveis em suas atividades. . -- .

t -F~.:-Parágrafo único -A vedação do caput deste artigo não se aplica a estabelecimento
comercial que possua espaço exclusivo para a atiVidade e L!tllizetomesmo acesso, •.••~ ~_ .• r!'"'.1
do posto, tenha depósitos separados para produtos da lojade~conveniência e para
produtos inflamáveis do posto de combustíveis e dg posto de combustível no qual os
gêneros alimentícios sejam produzidos em área fec~àda, con-f~ê~s'sórestrito.

Art. 17 - Nos postos marginais ás estradas, fora de perímetro urbano, será
permitida a construção de restaurantes e dormitórios, mediante. as seguintes
condições: . • .-' 1 - . , .,' ;.... I - ,

iiJ ~ 'v' ~='=..!.. ,,~~ . : ~ ="'>--~ "">~ 1-~"! ~
I - Os restaurantes devem obedecer á legislaçãõ'em vigor, localizados-eni;pavilhão
isolado e distante no minimo a 10r(dez)-metros das unidades deabasiecimento
(bombas) e/ou das unidades de abàstecimento~aegás (GNV). ~ -X'.'
11 - Os dormitórios serão localizados em pàvilhão isolado, distante no minimo a 10
(dez) metros das unidades de abastecimento (bombas) e/ou das unidades de
abastecimento de gás (GNV) e as construções deverão obedecer ás especificações
das legislações em vigor referentes á "Hotéis".

Art. 18 - O posto revendedor de gás natural veicular (GNV) não poderá c er
conjunto de cilindros com volume máximo de estocagem, em litros d'água, perior
a 4.500 (quatro mil e quinhentos) litros.

Rua Campos Filho, 140- Centro - Serrinha - Bahia - CEP48. 700-000
CNP)ng 13.845.086,.0001-03 reiefax 75-3261 8500 www.serrinha.ba.gov.br
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Parágrafo único - Nos postos marginais ás estradas, fora do perímetro urbano,
será permitido volume superior, mediante a apresentação de estudos específicos
realizado pelo interessado, e analisado pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano,
Habitação e MeioAmbiente - SEDHAM.

Art. 19 - Nos postos revendedores de gás natural veicular - GNV - a construção da
área das cabinas dos compressores deverá obedecer ás normas técnicas
especificas, editadas pela ABNT.

Art. 20 - Os ruidos emitidos pelos compressores deverão atender aos limites
impostos pela legislação em vigor (Lei Municipal).

DA ANÁLISE DOS PROJETOS E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Rua Campos Filho, 140- Centro - Serrinha - Bahia - CEP48.700-000
CNPJng 13.845.086/)001-03 Tele/ox 75-32618500 www.serrinha.ba.gov.br
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. ._";.J(- ri

~ 1° - A consulta prévia deverá ser acompanhada de croqui elucidativo quanto á
situação do lote e suas dimensões. o ~ ~

"4 ,'.. , I ~,'"'
~ 2° - Os projetos serão examinados pela Prefeitura somente ápÓSa processamento
da consulta prévia. ." ,. •

Art. 23- Fícam proibidos nos postos de comb~~tíitel,o arma~e~ám"'entoe revenda de
recipientes contendo gás liquefeito de petróleo- G~P. t,} ~." li

~; . ;),'~I
Art. 24° - A licença Ambiental (LA) expedidâ pelo'órgão ambiental é requisito para o
processamento final e consequente a expedição de "Alvará ~e Funcionamento
"municipal.

?" ., • t,-

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso seja verifi~ado pela fiscalização o acré~ci;';{de área
construída, após a expêdiçãO~da Licença.J~mbiental, (LA) ,e do a/\(aráde,
Funcionamento, sem a exj:>édição dos' devidos documentos, este será
imediatamente multado e cassado: ':f ' I ~., &: \, ,~}.

't -do .- ::1.~~

Art. 25° - Os postos revendedores deverão possuir plano de emergencla que
contemple, no mínimo, os procedimentos adequados a cada tipo de acidente e os
reesposáveis pelas ações emergenciais, de acordo com as resoluções do Conselho
do MeioAmbiente - CONEMA - e das normas técnicas pertinentes.

Art. 21 - Deverá ser afixada placa indicativa com os dados do alvará de
funcionamento, próxima ás unidades de abástecimento';(bombãs) de combustíveis
e/ou unidades de abastecimento de gás (GNV).\ ~ -' 'o 00 ••. .- ~

Art. 22 - A aprese~ta.?ão?OSprojetoM!1:tsttDe.le[me~0~';Cje1'q;J/~~ta esta Lei,
para exame dos orgao tecnlcos da ,~ref~úta;aaevera ser precechGla,,dr"consulta,
ocasião em que se fará a descrição dõ~érviços a serem prestados'pelo,posto, dos
equipamentos e da destinação dos compartimentos mediante requerimento
específico do órgão competente.

Art. 26 -Após a expedição doAlvará de funcionamento será obrigatório á juntada do
registro de revendedor expedído pela Agencia Nacional do Petróleo -ANP - o
protocolado de aprovação do empreendimento
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Art. 27- Os postos de Combustíveis em operação no Município lerão registro
especifico no alvará de execução de obras e do funcionamento, quando passarem a
ser revendedores de gás veicular - GNV.

Art. 28 - As autoridades municipais incumbidas da fiscalização de postos de
combustível deverão instaurar procedimento administrativo para a cassação de
alvará sempre que tomarem conhecimento da perda da autorização para
funcionamento perante quaisquer outros órgãos públicos competentes nessa
matéria.

Art. 29 - Deverão estar á disposição da fiscalização, no estabelecimento de revenda
de combustíveis ou gás natural veicular (GNV), laudo de vistoria das obras,
equipamentos e serviços do respectivo posto e demais documentos, elaborado
profissional habilitado e órgãos competentes.

DAS INFRAÇÕES, DEFESA E PENALIDADES. ,

Art. 30 - O auto de infração será lavradol.;~ fiSca';d'a MU~'iciPalidadee.devera
conter, obrigatoriamente: ':~"'<'ni- o=;_ ,,~t~~
I _ qualificação do autuado; k~['f''';~ '-- r-:£1:;)
II - o local, a data e a hora da lavraturáélo auto; ~.
111 - a descrição do fato infracional; - ,
IV - a disposição legal infringida; , • - .,. .0."- .-""P'

V - o prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da notifi~l!ção agautuado, para
apresentação de defesa; [fl, t'I ••
VII - a assinatura do autuante, a indicação do órgão de origem, cargo, função e o
numero de sua matricula. -', i _ ~'

l •
Paragrafo único - A assinatura do autuado I]() auto de infração, que poderá ser
lançada sob protesto, não implica em confissãO da falta, nem a sua recusa em
agravação da mesma, entregando-se lhe, em quálquer caso, a' respectiva contrafé.

~-~ -~/lt . ~' ~.
Art. 31 - A notificação do infrator será efetuad~ d1c~eguintefor~a:,'l

,I I ,,-~ ,~~.
~ I ~"".r f .

I - pessoalmente, na pessoa do autuado, do seu representante legal ou preposto,
dando-se ao autuado cópia do Auto de Infração, em que se mencionarão as
infrações e o prazo marcado para defesa;, " ,

• - 00", -. ~ -

11 - por carta com "AR", qlJ.~ndoimposs!:'el ~,citação preyist~ no incisq anterior. ~ '
.- ." • """~i~~"" ~ _ ,.; ~ . ~.' .+ ...•. ' '. *,.."". f

Paragrafo único - o prazo para :apresentação'dá' defesa contar-se-á ,a.partir do
primeiro dia útil da entrega da' cópia' d_o~ayto de infração ou da ,júQtáda do
comprovante de entrega da notificação mandada por carta com "AR"'ao processo
iniciado pelo Auto de Infração. '

Art. 32 - constituem infrações administrativas construir, modificar, ampliar e
funcionar postos revendedores de combustíveis e/ou de postos de gás natural
veicular (GNV) em desacordo com a presente Lei, ficando o infrator sujeil /iÍs
seguinles penalidades:

2w
o a:
o li]i5 a::~ Uco z::> ::> --------------------------------
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I - Notificação para cumprimento da presente Lei ou para saneamento de
irregularidades, no prazo de 15 (quinze) dias;
11 - multa equivalente a 500 (quinhentos) UFMs pela inobservãncia da notificação,
com a concomitante lavratura de nova notificação para o encerramento da atividade
no prazo de 72 (setenta e duas) horas;
111 - lacração do estabelecimento, após o decurso de prazo para o encerramento da
atividade;
IV - multa diária equivalente a 1.000 (mil) UFMs por descumprimento do lacre, além
das medidas judiciais cabiveis.

Art.33 - As infrações administrativas serão apuradas em processo próprio,
assegurando o direito da ampla defesa.

Paragrafo único - A interposição de recurso suspende a aplicação de penalidade
até o seu julgamento, facultando-se ao intéressado)'requerer,' ãlternativamente, à
administração de dilação do prazo_lacração:~ estabelecimén~o abrin~9 vista do
procedimento aos interessados, para que tenhamra'cesso'aos':lTlQtivosexpostos nos
autos. iJ!'![;;MJ . IIZ'.:-..~ ~, Z,
Art. 34 - O prazo para interposição 4rr~~s 'd: defesa em prim~n1i:cia será
de 15 (quinze) dias, contados da data de notificação, e igual prazo para recurso em
Segunda instância, a contar do recebimento da notificação da. decisão do primeiro

~ .>' ''''"'1"'''
julgamento. ';;.ã r.

,;t",-
_ l,:J.,. ~

Paragrafo único - O prazo para recurso contar-seLáa.partir ao primeiro dia útil da
publicação do despacho no Diário Oficial do Municipio. . ,'.', .
DAS DISPOSiÇÕES FINAIS '"tj

~ . , fi.
Art. 35 - Os postos de abastecimento, revenda,'GNV, eml.ope.ração na data da
publicação desta Lei que estão obrigados a lproceder à'ãdeqúaçao por força de
normas e exigências do órgão ambiental,'estadual, mesmo).que Jais exigências
impliquem em reforma e/ou readequaçãoftotallolr parcial"-do ~Stabelecimento se
eximem, em nível municipal, da incidência das regras' estabelecidas no que diz
respeito a recuos e distâncias entre equipamentos e divisas, caso o espaço físico
existente não seja suficiente para atendimento das regras estabelecidas '[la"presente
Lei e demais normas municipais, sendC?ob5~rvadas e resp~itadas .as,peculiaridades •
de cada caso em especifico. . -4;., ~ . I t : -' - •-~ , -;. ,"'~

• ~ <'~ _. 1. .,.-., ". ••• ~~.

Art. 36 - As instalações de sist~in1r'j,r;tãlhista.(ISR) utilizado pelo trã'"nspó'rtador
Revendedor Retalhista (TRR) aplicam-se'tO'dasas disposições da presente Léi, sem
prejuizo da ampliação e da exigência de maiores padrões de segurança sempre que
haja exigência específica assentada em estudos e pareceres dos órgãos ambientais
e de regulamentação, ou em legislação específica.

parágrafo único - A exigência de padrões diferenciados para os TRRs será tomada
por "Termo de Acordo", a ser firmado pelos empreendedores com as Secretaria
Municipal de Infraestrutura (SEINFRA), Secretaria Municipal de Desenvolv' ento
Urbano, Habitação e Meio Ambiente (SEDHAM), as quais constituirão ndições
previas para a expedição doAlvará de Funcionamento.
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Art. 37 - Caberá ao Chefe do Poder Executivo, regulamentar, por Decreto Municipal
em até 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação desta Lei, as sanções
pecuniárias aplicadas ao descumprimento da presente Lei, bem como outras
disposições que entender necessário, para o fiel e irrestrito cumprimento desta
propositura.

Art. 38 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as
disposições contrárias.

Art. 39 - Registre-se, publique-se, cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SERRINHA, Estado da Bahia, 03 de março
de 2015.

••

!
,. '-\~ ...""
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